
CONVENCÀO COLENVA DE TRAE/úHO 2O4NO25

CLÁUSULA PRIMEIRA. VIGÊNCIA E DATA.BASE

CLAUSULA SEGU'I'DÁ . ABRANGÊNCIA

Saláríos, ReajusÍes e Pagamento
Piso Sabrtat

Ás partes fixam a vigência dd prcsente Convençáo Cotetiva de Trabatho no
período de 01o de maio de 2024 a 30 de abril de 2025, e a data-base da
categoia em 10 de Maio.

A presonte Convenção Cotetiva de Trabatho abrangerá a(s) categoia(s)
Profissional dos condutores de veículos automotorcs, tratàmaaoíes àm
eÍnpÍBsas de transpottes rcdaviários de cargas secas, inflamáveis, líquidas e
gasosás; derivados de pefióleo, produtos quÍmicos, inflamáveis tóxicos ou
pengosos, gás liquefeitos de petróleo incluindo átcoot de quatquer espécie, na
forma líquida ou gasosa, com abrangência teftÍtoial representadas petos
sin d i c ato s fitmatái os.
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CLÁUSULA TERCEIRA - DO SALÁRIO NORMATIVO

SINDICATO DAS EMPRESAS DE !y,EÍCULOS DE TRANSPORTE DE
CARGA E LOGISTI0A DE ITAJA|í E REGIAa, inscrito no CNPJ no
84.307339n001-25, com sede ern ttajaí, SC, na Rua João Honóio de
Miranda, 74, Baino Bana do Rio, nesta cidade de ltajaí, SC, com Registrc na
CNES - Cadastro Nacional de Entidades Sr,hdrbaris, 

- 

asse ntada no Lívro 020,
Folha 013, ano 1950, no MTPS A4564Afr, nesle ato representado por seu
Presidente, Sr. Djonas Ciclclei Femandes, portador do CpF no g53.i14.31g_
15, devidamenfe assrbÍido por seu asses.sor prÍdlbo, Dr. Cassb Vieeli, e
SINDICATO DOS CONDUTORES DE TreICUTOS E DE TRABALHADOFúES
,VÁS EI'PRESÁS DE LOGíSTICAS E DE rRÁII'SPORTES DE CARGA E
PÁSSÁGEROS DE,TAJN E REGLÃO, inscrito no CNpJ no A3.A24.7|7/OOO1_
79, 9_o! sede em ltajaí, SC, na Rua Lauro Multer, no 194, centro, mm Registro
no MTb no 321782, neste ato rcprcsentado por seu presdente, Sr. Joãolosé
de Borba, poilador do CPF no 2l B.20i.ggg-1 S, devidamente assrsúido por seu
assessor jurldico, DÍ. Ricardo Córdova Diniz, no âmbito de suas /especÍiyas
bases teiltoriais, abrangendo os municípios de ltajai, Navegantes, penha,
Piçanas, Luiz Alves, llhota, Balneáio Camboiú, iambonú, ttapema, poftá
Belo e Bombinhas, firmam a pÍesente CONVENçÁO COLETTVA DE
TRABALHA, com as ctáusulas e condições que mutuamente aceitam e
outorgam, contorme abaixo :



A partir de 10 DE MAIO DE 2024, o piso da categatia econômica está frxado
nos seguinÍes valoes:

01 - Motorista de Bi-Trcm e Demais Combinações R$ 2.370,36
02 - Motorista da Caneta e Semirreboque R$ 2.370,96
03 - Motoista de Transpode Rdoviário, (acima de fi Km) R$ 2.A96,49
04 - Motorista de ColetaEntrega (até 50 lttm) R$ 1.965,07
05 - Motorista Manohrísta R$ 1.965,07
06 - Operadorcs de Máquinas AtÍomativas R$ 2.014,20
07 - Demais EmpÍegados R$ 1.780,84

PARÁGRAFO PRIÍTIEIRO: MOTOR'SIAS DE B',TREilS., OS MOtOIiStAS dE Bi
Trcns e demais çombinações, terão uma gntifrcaçâo de função no vator de R$
276,27, (duzenÍos e seÍenÍa e sêis rears, vinte e *te centavos) enquanto
exercerem a função.

PARÁGRAFO SEGU'YDO,. MOTORISTAS DE TRANSPORTES DE CARGA
PER GOSÁ.' Os motonsfas de transportes de cargas pel,gosas enquanto
exercerem efetivamente função perigosa, receberáo o adicional de
periculosidade de 30Yo (tinta por cento) sobrc o sarán'o base do trabalhador,
com exclusão de pafiicipação nos lucros, gratificações, ptêmios e outras
vefuas excluÍdas por lei.

Reaj u stx/Co rueções Sarariarb

âLAUSULA QUARTA- DA NEGOCTAçAO SALAR'AL

A paúir de 1" de maio de 2024, as emprêsas que cgmpõem a categoria
econômica repassarão aos sa/ános de seus empregados, o índice negociado
de 4%o (quatro por cento), rcferente ao período 01 de maio de 2023 a 30 de
abil de 2024. Este índice, 3,23%, refere-se ao INPC do período de í2 meses
gue antecede a data-base. O restante do tndice é concedido a título de
aumento real.

PARAGRAFCT PRIMEIRO: As empresas que concederam antecipações
salan'ars espontáneas no periodo de apuração da inflação que gerou o ÍrcíÀ:e-
do INPC acima, poderào compensar do índice negociado tais adiantamentüs
com exceção dos aumentos concedidos em razão de fatos gendores dluersos
dos que justificam os realustes desta convenção. A parte relativa ao aumento
roal não poderá ser objeto de compensação.

PARÁGRAFO SEGIINDO: As emprcsas poderão conceder adiantamentos
salaiais aos emprcgados que desejarcm, no dia 20 de cada mês no valor
máximo de 40% (quarcnta pr cento) do saláio nominal pe4,êbido. paê
desconto no mesmo mês da concessáo do adiantamento. -, 1,
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Pagamenb de Salário - Formas e Prazos

cLÁusuLA eutNTA- DA REMUNERAçÃ0 poR coÚtssÃo

Ás êÍnpresas que optarcm por rcmunerar seus empregados mediante o
sistema de comissões ou attavés de saláio misto, compreendendo parTe fixa e
pade vaiável, pderão ajustar a forma de pagamento, os percentuais e as
peiodicidade das respecúVas comrbsôes, garanündo-se saláio fixo o piso
mínimo da categoria previsto nesta convenção coletiva.

PARÁGRAqO PRIMEIRO: Suryincto qualquer conflito sobre a apticaçáo
coneta desta cláusula, dewrão as paríes àuscer a inte|ençáo dos S,ndicaÍoq
Laboral e Patonal, suôsc/íores, visando a conciliação dos r,'nÍeresses em
conflito.

cLÁusuLA sÉTtMA - QUTTAçÁO DAS yERBÁS

O pagamento dos saláios, do valor das rescisór,âs e dos demais valores
decorrentes do contrato de trabalho, deverâo ser realizados no domicílio da
prestaçáo & seliço do empregado, ou no loql onde ele presÍa sÉur^
seru(ns.

PARÁGRAFO ÚN\CO: Os pagaÍÍrÊíes das em,sües ú Nffi ó ffiio, r'*
irffi ú pM hW. étwâocerçdbús aüavÉscbQpásb ffiio at',,i
cÚle$resÍ,üdra*r \

DêsêorrÍos SeraÍtbís

cLÁusuLA otrAvA - MENS,ALIDADEi Do stNDtcATo n 
t. í/)d- 3

PARÁGRAFO TERCEIRO: Os empregados actmitidos após 01 de maÍo de
2023 receberão o reajuste de que trata o caput desta cláusula
proporcionalmenfe aos mes-,es de contrata, à razão de 1/12 por mês
trabalhado, cujo valor não poderá ser inferíor ao piso da categoia fixado nosta
ccT.

PARAGRAFO SEGUIIIDOT Optando a efipresa por satário por comissáo ou
misto, deveÉ pagar também com a nemuneração os ref,exos das comissões
soôre o descan so semanal remunerado.

cLÁusuLA sExTA - DtscRtÚt rÁÇÂo DAs pARcELAs

As empresas sáo obrgadas a fomecer, no ato do pagamento, envelope ou
documentos disciminatórios dos valores que o emprcgado rc@ber, inclusive o
valor dos depósiÍos do FGIS. O documento poderá ser digital, desde que
remetido para o empregado por meio do aplicativo whatsapp ou outro
aplicativo a ele disponibilizado-



Âs empresas efefuarão o descr,nto em folha de pagamento das
mensalidades do Sindicato dos Empregados assocradog recolhendoas à
Enüdade Profrssional até o 50 (quinto) dia útil do mês suáseguenÍe, desde
que fomeça o Sindicato Profissional as gurbs propias em tempo hábil,
relacionando nominalmente os se{.rs frliados respectivos e encaminhando a
copia das respectivas autoizaçáes ou fichas de fillação.

cLÁusuLA NoNA - SALÁR O SUBST'TUIçÃO

Enquanto pedurar a substituição que não tenha caráter meramente eventual,
os Empregados subsÍrtrrÍos farão jus ao salário contrafual dos suósútu/dos
(enunciado da Súmula 159 do TST), sem @nsiderur vanÍagens pessoais.

Gratificaçõ*, Adicionais, Auxllios e Outosl3o Salário

cLÁusutA DÉcrMA - DAs ANTEctpAgÕEs Do ly sALÁRto

Ás empresas obigam-se a pagar o dêcimo terceiro salário a todos os seus
empregados até o dia 15 & dezembro de cada ano.

PARÁGRAFO ÚflrcO; Ás empresas antecíparão 50/o (cinquenta por cento) do
valor do décimo terceiro saláio do empregado por ocasião de suas fénas
anuais, desde que o requeira, por escito, no mês de janeiro do ano em que as
gozará.

Gratificação de Função

CLÁUSULA DÉoIMA PRITIEIRA. Dos MoToRIsTAs DE rRAlYsPoRIEs
DE BEB'DAS

Adicional de Hora ExtÍa

CIáUSULA DÉCIMA SEGITNDA
VEICULO

DOIS MOTORISTAS EM UM SO

Ás enrpresas que adotarcm a modalidade de dois (2) qlotoriBtas em um só

OutÍes normas rcfuienúes a salá rlos, ,eaiustea, pagdmentos e crttérlos
pan cálculo

Os moúoastas de veículos de tnnsportes de bebidas, nas viagens para
reposição de estoque do de@sito da empresa ou por ocasião da alta de
prcços, cuja viagem se realize em caráter de urgência, receberão um adicional
equivalente a 30To (trinta por cento) do salário mínimo nacional em percurso
supeior a 200 km, só de ida, sem prejuízo da diáría fixada nesta Convenção.

tÍL
\-_
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wlculo, no sístema de rcvezarnento, pagará a ambos as frorês exfras
prestadas independente do saláio contratual.

Adicional Notumo

CLAUSIJA DÉCIMA TERCEIRA . JORNADA NOTURNA

Os empregados que üabalharcm em hoÉrio notumo, segrundo definido na
CLT, perceberáo as horas trabêlhadds com o adicionat -* ZOg6 (vinte por
cento) de auáscimo sobre a ho'a normal.

Adic ional de Pe rtc u/osi dade

CLÁUSULA DÉCIMA
V Ei C U L O/ P ER' CII LO S I D A D É

ABASTECIT'ENTO DOQUARTA

Não se configura o adicional de peiculosidade às quantidades de inflamáveis
contidas nos tanques de combustíveis oiginais de íábica e suplementares,
para consumo próprio de veículos de carga e de transporte cotetivo de
passageirog de máquinas e de equipamentos, ceftificados pelo órgão
competente, e nos equipamenÍos dê reftigeração de carya. íArÍ. §5o, art. 1g3,
cLT)

Parágralo Único - Fica estabelecido também gua os motoistas que
abastecerem o proprio caminhão nas dependências da empresa, não faráo jus
ao adicional de peiculosidade pelo exÍguo tempo de exposição e pela
eventualidade gue envolvem a hipátese aventada.

Outros Adicionais

aLÁUSULA DÉàIMA S.IINTA- oos rRA,YsPoRTEs DE PEscADos

Os rnoÍorTstas que transportam peixes e outros frutos do mar in natura,
desÍinados à praça ou ao mercado consumidor, receherão um adicional de
30% (trinta por cento) do saláio minimo naeional por viagem realizada a uma
distáncia mlnima de 200 Kn, s6 de ida, estando exclutdos deste adicional os
ptodutos congelados.

PARAGRAFO PRIMEIRO: Para o transporte de pescados congelados, o
adicional de que trata o caput desta cláusula será de 10oÁ (dez por cento)
soôre o valor do saláio minimo nacional, excluindo-se os enlaÍados.

PARÁGRAFO SEGUTVDO.- Os rnoÍonisÍas de veículos de transpofte de
pescado in ndtura destinados a filiais ou empresas do mesmo grupo,
rcceberão também um adicional equivatente a 15% (quinze por, cento) cto
salário minimo nacional, por viagem com percursos supo riores a 2N km, so de
ida, estando excluídos os produtos congelados.
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Ás empresas pagaÉo aos seus motoistas, quando em viagem de serviço, a
título de pemoite, o valor conespondente a 10Yo (dez por centQ do salário
minimo nacional, para cada Wdo& de 24 hons que o emptwado permanecer
fon & seu domicílio.

PARÁGRAFO tJutCO - Ficam isentas do pagamento das diáias de pemoite,
as empresas cujos velculos possua/n camas ou em caso de hospedagem em
hotel pago pelas emprcsas, cabendo aos rnoÍon-sÍas os demais peftences,
ficando responsáwl aclla cansevação e guarda ús mrtencês da emrysa

Prêmios

0LAUSULA DÉC//MA SÉTIMA - PREM//AçOES

As ernprasas poderão desenwlver srsÍeínas de prcmiações que fomentem a
segurzlnça e o bem esÍar de seus colaboradores, bem como efetuar ajuda de
cusÍo nos termos da lei, cientes gue esÍes não integram a Êmunerírção e não
se incorporam ao contrato de trabalho, e,,b que possuem caráter indenizatório.

AuxÍlio Alimentação

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA. Do REssÁRcINENTo DAS DESPÉSA§ DE
ALIMENTAçÁO

A pailir de 10 de maio de 2024, as eÍnplês€s abrangidas pela presente
Convenção Coletiva de Trabalha, se obigam a ressarcri as despesas com
alimentação de seus motoistas e eventuais ajudantes quando em viagem a
seruiço, com afastamenfos supenbres de 12 horas, cujo o valor é ora fixado
em R$ 85,00 (oitenta e cinco reais) por dia, obsruada a proporcionalidade
prevista no paragrafo terceirc. Ás empresas poderão, sem que isso impofte
peda da natuneza indênizatóia cla diáría, pagar valores maiorcs do que acima
íixado.

PARÁGRAFO PRIMEIRO: As empresas se obrigam a antecipar numeráio,
em esçtécie ou at avés de depósrÍo bancáio, cafião elefiônico
@ébrtolctédito/cartão alimentação ou similaQ sufrciente aos ÍnotonsÍas no
início de cada viagem.

PARAGRAFO SEGIINDO: Quando a viagem for rcatizada em dupla, a ajucta
dê cusfo de que trata a prcsente cláusula, será paga p@ cada um dos
motoistas e ajudante do veÍculo, se houver.

í
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aI-ÁUSULA DÉâIMA sExrÁ . DÁs D[,ÁRIA9 DE PERNo,ITE E
ALOJAMENTO



cLÁusuLA oÉamn NoNA - Do RgssÁRcrntgirro DE DEspEsÁs DE
WAGENS INTERN AC'OA'Á'S

Os moÍorÍsÍas de linha intemacional terão também ressarcrUas suas despesas
de alimentação no valor conespondente a US$ 20 (vinte dôlares nofte-
ameicanos), que serão devidos a paftir da data que cruzarem a fronteira do
Brasil com os países esÍriange/os a que se destinam e podurará até o retomo
à reteida frcnteira, passando a ter Íessarcidas suas despesa s de alimentação,
durante a viegem em território bnsileirc, no valor máximo conespondente ao
previsto na nesta Convençáo.

Auxilio Mofte/FuneÍal

CLÁUSULA wGÉsIMA. A.'xiL,O FUNERAL

As empresas pagarão, eín caso de felecimento do empegado, o valor
equivalente a 02 (dois) saláios percebidos pelo mesmo à época do óbito a
seus dependentes legais, juntamente com a /escrsáo do Contrato de Trabalho.

PARÁGRAFO (lnrcO: Ficarão isentas do rcspectivo pagamonto, a empresa
que @mpK,var, no ato da homologação, ou quando solicitafu, existência desta
previsão na apôlice de seguro.

Outros Auxiliot ,-)
)LAUSULA WcÉStMA SEaUNDA - AUxiLtO PÉyffi

./'./ .., ,. /
//'/

PARÁGRAFO IERCEiRO: Os mofonsÍas ou eventuais ajudantes ausenÍes
nos fermos do caput desta cláusula, em viagem de seliço, cuja ausêncie for
inferior ao período aqui pevisto, mas ultrapassar o horáio do almoço ou
jantar, receberáo valor correspon&nte a meia diáia de R$ 42,50 (quarenta e
dois reaise cinquenla centaws) a titulo de rcssarcimanto de despesas de
alimenteção e mediante a apresentação dos amprovanúes respecflrzos-

Segulo deVida

CLÁUSULAWGÉSINA PNMEIR,A. SEOURO DEWDA ÉTT GRUPO

Iodas as ernpresas que campõem a categoia econômica e dentro da base
tenitoial respectiva, ficam obigadas a contratar segurc de vida desünado a
cobeúura de mode natural, mo e por acidente, invalidez total ou parcial,
traslado e auxilio para funeral referente âs suas atiüdades, no valor mÍnimo
anespondente a 60 (sessenÍa) vezes o salário mínimo, em atendimento às
dÍsposriões do ail. f, inciso V, letra "C da Lei 13.1O!2015.

PARAGRAFO ÚtttCO: As Empresas poderão escolher liwemente qualquer
Seguradora idônea para a contratação do seguro prevrsÍo no caput desta
cláusula.
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O empregado que cantar com, pelo nenos, 1 (um) ano inintemtpto na mesma
empresa e estiver sob auxilio previdenciário por Acidente de Trabatho,
receberá eventuais diferonças que se anstatar entre seu saláio e o auxílio
pago pela Preüdência.

Contato de Trahalho - Admiesão, Demíssâo, NodalidafuNorrnas para
AdmissãolCont,.,rÚ,/ção

CLÁUSUI.Á VIGÉSIMA TERCÊIRA - REG'STRO DE ETIPREGADO

Fica vedada anotação na CTPS b emprcgado motoriíla qualquer oütro tíluto
ou adjetiw acompanhando a palawa n7e/torista, evitando-se assim, preiudicar
o trabalhador na obtenção de sua apsentadoia.

D esl i g a mento/D e m i ss ão

CLÁUSULA wGÉsITA QUARTA. noTMo PARA JusTAD,sPEA,sÁ

No caso de rescr.sáo de Contrato de Trabalho por justa causa, deverá a
empresa indicar, por escrito, a fafta cometida e que deu ot@em à /escisão.

Aviso Prévio

CLÁUSULA WGÉ$II,TA QUINTA. D,sPE,vsÁ Do Awso PRÉvIo

O empregado demitido por iniciativa do emprcgador, frca dispensado do
cumpimento do Aviso Prévio integnl no caso de obter novo emprego antes do
respectivo término, sendo-lhe devida, em tal hipótese, a remuneração
propotcional da veóa aos dias efativamente fiabalhados.

Relaçôes de Trubalho - Condições de Trabatho, Norm* de pessoaí e
Estabilidades Atibuições da Funçâo/Desvio de Função

CLÁUSULA VIGÉSIMA SETTÁ - RESPOA'SÁ BIUDADE DO ITOTORISTA

Os empregados que náo cumprirem fielmente as normas intemas da empresa,
ficarão sujeitos a dispensa por justa causa, desde que as mesmas não sejam
ilícitas, contráias as disposrgões desfe contrato, ou estrcnhas a funçáo do
empregado, sendo que tais normas devem ser apresentadas por escrito para
ciência dos empregados, os guars deverão assinar uma via, para os arquivos
da empresa-

PARÁGRAFO PRIMEIRO: Áos moÍonstag caberão a rcsponsabilidade por
toda e qualguer lnfraçâo de Trânsito, por ele cometida, e imposta ao seu
veiçulo, desde que apurada sua culpa, bem como por danos causados aô
patimônio particular ou públioo.

PARÁGRAFO SEGUNDO: Responderá, ainda, o ntoloidía, por qualquer dano
ao veiculo, aos acessózos e fenamentas, e pelo extçra &s mercapigs sob

f-,,( 8
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sua guatda, na vigêncie desta CCT.

PARÁGRAFO TERCETRO: São deyeres do motorista (Aft. 23fiB da CLfl

a) - Estar atenÍo âs condr@es de segurança do veículo;

b) Conduzir o veÍculo com pertcia, prudência,
obseruância aos princípios da direção defensiva;

zelo e
com

c) - Respeitar a legislação de trânsito e, em especial, as nomas
relativas ao tempo de direção e de descanso; controlado e rcgistrado na
forma do previsto no ad. 67-E da Lei 9.5O3/97 (Código & Trânsito
Bnsileirc);

d) - Zelar pela carga transpoftada e pelo voículo;

e) - Colocar-se à disposição dos órgãos publias cle fiscalização na via
p(tblica;

Outr* normas reierenbs a condiçõ* pata o exercício do úabalho

ctÁusuLA wGÉstMA sÉruüA - pRo,BtçAo DE rRArvspoRTE DE
PESSOAS (CARONAS)

Ajustam ainda as paftes de que constituirá tamúm falta grave, cotn as
punições na fotma da lei, o motoista gue oferccer carona a terceiras (rnc/Usiue
familiares) nos veículos de sua emprcgadora, sendo ainda, vedada a
permanência no inteior desteg de qualquer pessoa'c1üe não esteja
diretamente ligada à prestação dos senzlços de tranry{le, axcetuando-se os

I o

f) - Submeter-se a exames toxicológicos com janela de detecção de
mínima de 90 dlas e a pÍograma de controle de uso de droga e de bebida
alcóolica, caso solicitado pela empregadora, com ampla ciência do
empregado, pelo menos uma vez a cada dois anos e seís meses, podendo
ser utilizado paÉ esse fim o exame obigatóio previsto na Lei 9.503Í07,
desde que realizado nos últimos sessenfa dras, assegura do o sigilo da
informaçào.

PARÁGRAFO QUARTQ: A rccusa do empregado em subÍneter-se ao teste ou
ao programa de contrcle de uso de drcga e de bebida alcÚolíca previstos
acima, será considerada infração disciplinar de natureza grave, sujeitando o
inÍrator à resasão de seu contrato de trabalho por justa causa.

PARAGRAFO QtltNTO: Ajustam ainda que o condutor de veículo da
emprcsa, antratado espcifrcamente pan a função de motoista, que no
decorer do pertodo de validade do pesente instrumento coletivo, tiver sua
Cadeira Nacional de Habilitação suspensa, apreendida ou cassada pelas
autoidades de tânsito, seja proibido de obter a respectiva habilitação para
condução de veiculo para o qual Íoi contratado, poderá a empresa rescindir o
contmto de tmbalho do empregado, nos termos da Lei.



Os moÍonsfas, quando em viagem, não responderão por prejuizo mateiat
deconente de furto ou roubo praticados por teÍceiros, ressalvando-se a dolo
ou culpa do motorista, desde que comprovados, através de inquéito
administrutivo com a padicipaçáo da Entidade Sindical Lahorat, no
cumprimento de suas funçôe*

CLÁUSULA wGÉsIMA No,NA Áss,srÉ,vc,A JURíDIàA Áos
EMPREGADOS

As Ernprpsas prestaÉo assrbÍéncio l,ttídlca aos seus emprcgados, ATÉ O
TERMINO DO CONTRATO DE TRABAUIO, quando forem indiciados em
inquérilo policial ou demandas judiciais de natureza cível, deconentes de
envolvimento em infragões de trânsito no exerclcio rcgular de suas funções,
para os quais não tenham conconido com dolo ou culpa.

PARAGRAFO (lUtCO: Caso o êmpregada opto por buscar auxilio por sua
Iivrc iniciativa, a emprcsa fica desobigada deste encargo.

Outras estabilidades

CLAUSULA TRIGÉSIMA . GARANNAS ESPEC'Á'S DE EIúPREGO

a) - Os empregados que contarcm com mais de 10 (dez) anos de seruiço na
mesma empresa, de forma inintemtpta, teúo direito a Aviso Prévio de
sessenta (60) dias, em caso de dispensa sem justa causa, nos fermos do §
único do art. 10 da Lei 12.506D011;

b) - Será nula a dispensa, §m justa causa, da empregada gestante, a paftir
da efetiva apresentdção do atestado médico ou do teste laborctoial
comprobatóio da gravidez, até 15A @ento e cinquenta) dias após o pafto;

c) - Terá garantia de emprcgo o empregado, alistado para o Serviço Militar
nos Íernos do art. 472 da CLT., excetuando-se a Tusta causa ou o pedido de
dispensa;

d) - Fica garantido a emprego, por 12 (doze) íneseg ao empregado que
contar com 5 (cinco) anos de atividade inintemtpta na mesma empresa e
necessitar desse Íempo final de seviga para a
idade, mesno que optante pelo FGTS, sa/yo os
causa ou pedido de dispensai

aposentadoria plena ou por
casos de demissáo por justa

casos em que forcm exprcssamente autotízadr:,s, por escito, pelo
empregadar, obrigando-se a entrega ao condutor de uma via da autoização
respectiva.

CIÁUSUT-A wGÉsIfrIA oITAvA . DA RE9P,N9ABILIDADE Do
MOTORISTA SOARE A CÁRGÁ TRÁA'SPORTADA
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Jomada de Tnbalho - Dunçáo, Distribuição, Contmle, FalhsDumção e
Horárto

CLÁUSULA TRIGÉSIMA PRIIúEIRA
DES CÁ,VS O EÀ,TRE J OR N ADAS

JORNADA DE TRABALHO E

A jomada nonnal de trabalho de todos os inÍegranÍes da categoia será de I
(oito) horas diárias e 44 (quarenta e quaho) horas semanar§ e suas evenÍuars
altenções ê repousos, se rcgeÍáo pela Lei 13.103/2015.

PARÁGRAFo PRIMEIRO: As empresas poderão optar peto pagamento de 60
(sessenÍa horas), com o acréscimo legal de 50% (cinquenta por cento) sobrc a
hora normal, sern flJe Ásso Sttpfgue, Nd1&8, na oàln@ mtW na Súnwla
í99do ISI

PARÁGRAFO QUINTO: Para os motoistas, mínimos e máximos
o fracionamento \dos intervalos para refeições, descanso

't1

PARÁGRAFO PRtttElRO: Paru frns da garantia de que trata a tetÊ'd" desta
cláusula, é imprescindlvel que o empregado apres.ente ceftidão de contagem
de tempo de seruiço do órgão previdenciário até 10 (dez) dras a@s o aviso
prévio dado pela empresa, sob pena de perder a garantia de emprcgo.

PARÁGRAFO SEGUTYDO: Estabetecem as parÍes qua uma vez atingido o
direito, extingue-se a garantia.

PARÁGRAFO TERCEiRa: O empregado afastado por Acidente de Trabâlho,
gozará de garantia de emprcgo e saláio nos Íermos do aft. 118 da Lei
8.21?91.

PARÁGRAFO QUARTO: Em quatquer das t/póÍesês contempladas nas
garantias acima, ficam rêssarvadas as drbpênsas por justa causa.

PARAGRAFO SEGIINDO As empresas que optarem peto pagamento das 60
(sessenfa,) horas pt*fixadas prêvisÍas acima não estarão ,sêrÍas do controle
de trabalho de jomada de seus moÍonsÍas.

PARAGRAFO TERCETRO: O empregado motoista é responsávet pela guarda
e preseruação durante a viagem, dos equipamentos e acessónbs
regularmente exisÍenfes no veículo, bem como pela exatidão das informações
contidas nos controles de jomada, manual, mecânico ou eletrônico,
regularmente instalados nos veiculos soó sua conduçáo e normatizados pelo
CONIRAN.

PARAGRAFO QIIARTO: O motoista, na condição de condutor, é
respansável por controlar e anotar nos instrumentos fomecidos pelo
empregador, o tempo de condução e os intevalos para refeição e repoÍr.sú
durante as v,bger?s, geenchendo os documentos de cuaiote que lhe forent
fomecidos pela empresa.



PronogaçãdRedução de Jomada

CLAUSULA TRIGÉSIMA SEGUNDA - DÁS HORÁS EJÍRAORDINAR'AS E
COMPENSAçAO DEJORNADA

PARAGRAFO QUARTO - Oconendo a rescisáo do contruto de tabalho do
emprcgado por qua§uer motivo, as hons extns não compensadas deverão
ser pagas no ato rcsçisóio juntamente com as demais verbas, com o
acréscimo de 50% sobre a hora normal, nos temos da Lei.

CLÁUSUI-A TRIGÉSIilIA TERCEIRA
E)flRÁS HABITUAIS

DÁ SUPRESSÁO DE HORAS

A eventual suprêssáo de horas extras habitualmente prestadas pelo
empregado há mais de um ano, só será possível através do pagamento de
indenização conespondente à média anual daquelas horas, multiplicado pelos
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de aco|do com a ADI 5322) e pronogação de jomada, serâo aqueles definidos
pelos aftigos 23íC e seus parágrafos, ad. 23íD e seus parágrafos da CLT,
com a redação dada pela Lei 13.1032015, no que Íor aplicável, obselada a
decisão do Supremo Tribunal Fedeml, no que diz respeito à ADI 5322.

As empresas deveráo control o horáio de tnbalho de seus moúonsÍas e
ajudantes através do Diárío de Bordo, Papeleta ou Ficha de Trabalho, ou nas
casos em que for possível, por Cartáo de Ponto Manual, Mecânico ou
Eletrônico, ou outra forma frdedigna de mntole de jomada, pagandolhes as
horas extraotdináias efetivamente laboradas com o acréscimo de 50%
(cinquenta por cento) sobre a hora normal, não podendo as hor?s
suplementares exceder a duas horus diâdas, nos temos do ad. 23íC,
'caput' e seus parágrafos da CLT, salvo previsão em Acotdo Coletivo de
Trabalho.

PARAGRAFO PRiIúEIRO: A compensação de jomada ertraordinária para
motoista e ajudantes só será válida mediante acotdo coletivo celeb/,ado entrc
as ernpÍesas inÍeressadas, o Sindicato Lafural e o Sindicato Patrcnal, sendo
vedado os acordos individuais para esse fim, expresso ou tátcito, tendo em
vista as drbposrçÕes do inciso Xlll do ad. 70 da ConstituiçÃo Federal, que
exige a intervengáo sindical para a sua eficácia, sa/yo se ocoffer previsão
em Acordo Coletivo ou Convenção Coleüva de TÉbalho.

PARÁGRAFO SEGUíVDO: A ausência de ACORDO COLETTVO para a
pronogação e compensação de jornadas, ensejará a descaracteização do
sr'sÍema de compensação, não produzindo qualquer efeito ou efrcácia.

PARAGRAFO TERCEIRO - As emprcsas pderão epmpensar as horas exÍlas
laborcdas nos limites da lei, corn igual perlodo de descanso em afé 6 rneses
da sua prcsÉá,ção, por acodo escrito, confome estabelece o § 5o aft. 59 da
CLT, para os demaís trabalhadores, excluindo-seos profssrbnais motonsÍas e
ajudantes.

N*
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(tltimos cinco anos, fu acordo am a rcgra establecida pela Súmula 291 do
rsr.

CLÁUSULA TRIGÉSIMA QUARÍA - DA JoRNADA EXTRAo,RDINÁRIA DE
4HORAS

DESCÁNSO SEMANAL

CAUSULA TRIGÉSIMA SE-)(IA. DOS DOMINGOS E FER'ÁDOS

Os domingos e feiados quando tíabalhados, desde que não compensados,
serão pagos em dobro pelas empresas, conforme determina a lei, sem prejuizo
do saláio mensal percebido pelo trabalhador.

CLÁUSULA nRÍGÉSIMA SÉTIMA. ABoNo DE FALTA Ao ETIIPREGADo
ESTUDANTE

Os Empregados poderáo deixar de comparccer ao seviço, sem prejulzo da
remuneração:

a) - até 2 (dois) dias consecutiyo,s, em caso de falecimento do cônjuge,
ascendente, descendente, itmão ou pessoa gue, declarada em sua Carteira &
Trabalho e Previdência Social, viva sob sua dependência econômica;
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As empresas que possuem emprcgados moÍonsÍas gue praticam jomada de
mais de duas horas extras, além das duas permitidas em lei, pedazendo 04
horas extras diáias, deveÉo obseruar o drsposÍo no aftigo 235, letra C da
CLT, cujo instrumento negocial será o ACT firmado diretamente entre
Empresa e o Sindicato Profissional.

CLAUSULA TRIGÉS//MA QUINTA . HORAS EXIRAS EM AMBIENTES
,íVSÁ'-UBRES

As empresas poderão conv@ar seus empregados, nos /irnifes da Lei, para
jomada extraodinária em amhientes insalubres, sem pÉvia autoização do
Ministétio do Tnbalho e Emprego, desde gue tenham, por escrito,
concordância do empregado, havendo ainda o cfrmprcmisso de apresentar ao
sindicato laboral, quando solicitado.

FalÍas

O empregado regularmente inscito em curco oficial e gue necessite se
submeter a prcvas peiódicas, terá sua falta abonada, desde que a
mencionada prova seja rcalizada no horáio de trabalho e gue tenha avisado a
empresa 48 (quarenta e oito) horas antes, devendo o empregado apresentar
certidão ou prova válida das provas realizadas no dia imediatamente posteior
à realização do exame.

CLÁUSULA TNGÉ$IMA oITAvA - ÁUsÉÍt,cíAs JUSTIFIaADAS



d) - pelo peÍído de 150 (@nto e cínquenta) dias de ticênça-matemidadê;

e) - por2 (cluas) semanas em caso de abofto não ciminoso;

0 - pelo pertúo de 15 (quinze) dias no caso de afastamento por
motivo de doença ou acidenb de trahalho, mediante dtestado médico e
obseuada a legislação previdenciÉia;

il - por 1 (um) dia, em cada 12 (doze) r,eses de trabatho, em caso de
doação voluntária de sangue devidamente comprovada;

h) - até 2 (dois) dias consecufiyos ou nâo, paa o frm de se alistar eleitor,
nos úermos da lei respxtiva;

0 - até 2 (dois) dias para acompanhar consultas médicas ê exames
complementares durante o perÍodo de gravidez de sua esposa ou
companheira;

j) - por 1 (um) dia por ano parc ammpanhar filho de até 6 (seis) anos em
consulta médica.

Ouúras drbposições sobrc jomada

cLÁUSULATilGÉsIMAívoI\,Á. TRABALHo ET DIA9 DE FER/,AD,

O empregado que se ausentar, por mais de 12 (doze) dias consecutivos de
seu domicílio, a serviço da empresa, terá direito a 24 (vinte e quatro) horas de
rcpouso familiar, que ocorterá no deconer da pineia semana spós o sêa
retomo.
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b) - até 3 (três) dias conscutivos, em virtude de casamento;

c) - por 5 (cincr) dias, em caso de na*imento de frlho, no deconer da
pimein semana:

As empresas somente poderão conyocar seus empregados para trabalho em
feriados, mediante ACORDO COLETIVO DE TRABALHO celebrado entre o
sindicato proftssional, cuja forma de pagamento ou compensação, será
definida no proprío acordo.

CLATISULA QUADRAGÉSí/MA . REPOUSO FAMIL'AR

CLÁUSULA QUADRAGÉ9IíITA PRIMEIRA. TRocA Do DIA DE FERIAD,

As empresas poderão trccar o dia do feiado por outro imediatamente
posteior, visando proporcionar aos empregados um peilodo maior de
descanso contínuo, desde que tenham, por escito, concordáncia do
empregado, havendo ainda o eompamisso de aprcsentar ao sindicato laboral,

I



quando solicitafu.

Ffuias e Ucenças Dunção e Concessão de Fárias

CLÁUSULA QITADRAGÉ9IilA SEGUNDA . FRA9IâITAMENTo DAs
FÉRIAS

Ás empresas poderão fracionar as féias de seus empregados em até três
vezes, sendo que um período não pderá ser infeior a 14 dias inintemtptos e
os demais não poderão ser inferiores a cinco dias coÍidos, nos Íerznos do § í
âtt. 1U da CLT, desde que tenham, por escito, concatdânêia do empregado,
havendo ainda o comprcmisso de aprcsentar ao sidicato laboral, quando
solicitado.

Saúde e Segura nça do Tnbalhador Uniforme

Ci,ÁUSULA QUADRAGÉSIMA TERCEIRA . UNIFORMES

Aceitaçâo de Atestados Médicos

qLÁUSULA aUADRAGÉ9IMA QUARTA . AIEsTÁDos MÉ,DIcos E
ODONTOLÓGICOS

Os afestados fomecidos por Médicos e Dentistas do /NSS ou do Sindicato da
categoia profissional ou mesÍNt pafticular setáo plenamente aceitos pelas
empresas, após o vr.sfo do Depailamento Médico da firma, se houver.

Disposçóes Gerais llecanismos de Soluçáo dê Conflitos
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Quando exigido pela empresa ou autoddade competente, o uso de uniforme
completo pelo trabalhador, inelusíve calçado e equipamento de segurança,
EPl, a empresa fomecerá, anual e gratuitamente, dois jogos para os
motoristas e um macacáo paru os tmbalhadores de oficinas mecânicas. No
caso de rescisáo de contrato de trabalho, o empregado benefrciado testituitá
os unifonnes e equipamentos que rccebeu, sob pena de ser descontaclo de
seus àaveres o valor conespondente aos mesmos.

PARÁGRAFO PRIMEIRO: Na mesma pena inconeÁ o empregado que,
durante a vigência do contrato de trabalho, extraviar ou danifrcar, os unifotmes
e equipamentos efetivamente rccebidos, os guais deverão ser reposÍos
imediatamente âs expensas do funcionáio infrctor, autoizando desde logo o
desconto em sêu salário do valor respeciivo.

PARÁGRAFO SEGUTVDO.' Será pmrtifu o uso da logomarca da empresa
emprcgadora ou de terceiros nos uniformes, desde que não se eonstitua em
anstrangimenfo pessoal, ou que contnie os bons cosfumes e o bom senso,
cuja inserção não geraá quaisquer dirertos ao empregado a título de
ressarcimento ou indenização pelo uso de imagem.

CII,USULA QUADRAGESIMA QUINTA - FORO

{,



Ás conÍroyérsias oiundas da prcsente @nvenção seráo diimidas pela Justtça
do Trabalho, Antes, poÉm, de qualquer medida judicial, as parÍês obrigafi-se
a denunciar, uma a outra, evenfuais conÍroyérsias e descumprimentos, e
aguatdar o prazo de 10 dias pan a sua so/uçáo ertrajudicial.

cLÁusuLA qUADRAGÉ$IMA sExrÂ - coilrssÂo DE couctL,AçÃo
PRÉWÀ

Fica convencionado entre os signatários da presente Convenção Coletiva de
Trabalho, que os anÍlitos por ventura suryidos da aplicação dos drsposrúivos
da presenle C$w,çb C&tiva de Trabalho, ÍBssarysdo o anmglmentos do
disposÍo & dausula anterior, sertu dirimidos D€ilo JUIZO TRA8|.LHISTA
comptente da Comarca & qualquer juridição atingida por esÍe lnstrumento
atá a lmplantaçtu da COMIS&{O DE CONCILIAçÁO pRÉvlA, que tem como
integrantes as enúUades aqui convenentes, podendo ampliar a pafticipação de
entidades de outras categoias, econômicas e prolÍssionar's.

Por qualquer infnção das cláusulas desta Convenção Coletiva de trabalho,
ficarão as êmpresas suieitas a uma mufta de 01 (um) saláào-minimo nacional,
por infração, por empregado, gue se rcvefteÍá em favor dos oôreiros
envolvidos.

CLÁU SULA QU ADRAGÉ9IMA oITAvA -,voR,uAs coNvENcIoNAIs

Nenhum clispositivo do Contrato lndividual cle Trabalho que @nfrade normas
desta Convenção Coletiva de Trabalho poderá prcvalecer, e será considerado
nulo de pleno direito.

ourRÁs DrsPosrÇoEs

0LÁUSULA QU ADRAGÉS,//MA NoN A: CC,NTRIBUIçÁ} AssIsTENc,AL

a) Patronal: Ás empresas rcprcsentadas pla Entida& Sindical Patrcnal,
associadas ou não, beneficiárias desta Convençâo Colativa de Trahalho,
esÍabe/ecidas na base leritoial da Entidade com matriz ou ftliat,
rccolheÉo ao SINDICATO DAS EMPRESAS DE VEIàULoS DE
IRÁNSPORIE DE CARGA E LOGISTICA DE ITAJAí E REGIÁO .
SEVEíCUIOS, com sede na cidade de ltajaí, na Rua Joáo Honóio cte
Miranda, no 74, Baino Bana do Rio, uma Contibuição Ássrslencral
Patrcnal no valor de R$ 400,00 (quatrccentos ,êais), em duas parcclas'
de R$ 20O,00 (duzentos rcais) cada uma, ffndo a primeira em 10 de
agosto de 2024 e a segunda em 10 de setembro de vera2024, q*r*
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DESCUITPRIMENTO DO INSTRUT,,ENTO COLEÍIVO

CLÁUSULA QUADRAGÉSIfrTA SÉTIMA _ MULTA



que não
:

efetuar o
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empregado ao sindicato laboral. O empryúç-\

ser recplhida no Banco 085 Tnnspoaed, Conta Jurídica no 1996,
Agência de ltajai no 0108, coníorme boletos da Transpocred fomecidos
antecipadamente peto SEyE/CULOS, a tttuto de contmpartida
pecuniáia pelos servlços prasfados no prasente processo negocial, bem
como para manutenção de suas atividades assLsfencrbrs € seryiçps
gcrdis que p,esÍa â càtegoria, canforme delibeÉção da Assambléia
Geral Extraodináia rcalizada no dia 25 de abil de 2024, e de
conformidade com os incisos lV e V, do aftUo 8o, do capífulo ll da
Constituição Fedenl, na clual ncnhtut;t-t entpl sa igyaqlgy]ytçg;1cao a
cobranca.

b) Laboral: A titub de contnpaftida pecuniáría pelos serwços presÍados no
presente proc€sso negocial, bem como para manutenção de saas
ativida&s ass,'stenc,ais e seryiç?s gerais que prcsta à categoia, os
emprcgados beneficiados, associadas ou não, desta Convenção
Coletiva de Trabalho e dos Acordos Coletiws firmados com empresas
esÍabe/ecidas na base territorial da Enticlade, com matdz ou filial,
pagarão, em razão da decisáo da Assembleia Geral Extraodináia
realizada no dia 0U04/23, na oual nenhum t,.abalhafur se ppos__as
desconfo, ao SINDICATO PROFTSS/ONÁ L, com sede na Rua Laurc
Muller, 194, Centro de ltajai, SC, uma Çontibuição Assistencial no valor
equivalente a 1% (um por cento) dos pisos da categoia proíissional,
conforme enquadramento de cada empregado prevísto nesÍa
convenção, por mês, excluídos, proporcionalmente, do valor os perlodos
de féias e licenças de saúde, inclusive no período de licença
matemidade. As ernpresas deverão descontar o percentual acima fixado
na folha de pagamento dos eryrêgados e recolher os respecÍiyos
valorcs até o dia 10 de cada mês, mediante guias que estarfu
disponiveois no site do Sindicato ( t ' ': , ), o login deverá
ser solicitado pelas emprlsas para esÍê Sindicato. O pimeiro desconÍo
deverá *r na folha de saláios do mês de julho do mnente ano.
As empresas não poderão praticar qualquer ato visando frustnr, impedir
ou anular a vontade dos trcbalhadores, manifestada em assembleia, tais
como, fazer rcuniões, aletMas ou isoladas, cúm o seus empregados
para convenc&los a não aceitarem o desconto da contibuição
assistencial,' elabonr ou orientar seus empregados a confeccionarem
cafta de oposição; transportar seus e,Írpregados até o Sindicato
Profrssional pan eles apresentarcm a esta entidade cafta de oposição.
Eventuais caftas de oposrgâo somente podeÉo ser apresentadas
diretamente ao Sindicato Profissional pelo proprio empregado, não
podendo as eÍnpÍêsas rccepcionarcm tal cafta a frm de encaminhá-las
ao Sindicato, muito menos serem elas encaminhas por coneio, email,
aplicatívo de ,rênsagens ou entrcgue por terceiros;

c) Fica estipulado o prczo de 30 dias, a contar da publicaçào do rcgistrc da
Wsente convenção coletiva de trabalho junto ao Ministéio dáo
Trabalho e Emprego, parar os empregados que eventualmente
desejarem exercer o seu dircito de oposição a cohmnça mencionada no
item anterior., mediante cafta escita e assi,hada entregue pelo propio 
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desconÍo Íros íneses sêgueírÍes ficará automaticamente responsável
pela obigação.
c.1) Este pazo pderá ser prcnogado por cínco dias úteis, a contar do
seu retomo, caso o moÍonsta ou ajudante, esteja comprovadamente em
viagem.

CLAUSULA QUINQUAGÊSIMA- RESERYÁ LEGAL

Entendem os Sr'hdrbaÍos anuentes gue a função de motoista profrssional
demanda formaçáo técnica, havendo, porlanto, clam incompatibitidade cto
jovem aprendiz pata a oc/.rpação desÍa atividade. por conseguência, ajustam
que não há como se considercr o número de empregados rnoÍonsÍas no total
de empregados da empresa para cálculo da quota legat de aprendizes.

Os Sl,hd,baÍos anuentes buscando defender a propia higidez fÍsica e mentat de
tabalhadores poúadores de necessida&s especrbrs, que por guesÍões de
segurcnça, requercm plena atençâo, uso integral dos senÍidos e pefieitas
cond§ões físicas, nmo é o caso, dos mofonstag ou qualquer de outra
atividade não compatlvel com a adaptação técnica e ambiental para deficientes
flsicos, entendem que o exerclcio da função de motoista profissionat exige
habilitação profrssional especifica, uma vez que ê necessáia a aprovação em
curso técnico e em cl.Íso de treinamento em prática veicular e em situação de
risco, onforme legislação em vigor, motiw pelo qual ajustam que estes, frcam
excluídos da base de cábulo do númerc total de emprcgados da emprcsa parc
o cálculo da respectiva quota.

CLÁUSULA QU NaU AGÉSITTA PRIMEIRA- Á8RA,vcÉ,v cIA EiTEN DIDA

Fica convencionado que Íodas as cláusulas desta convenção coletiva são
esrersiyâs aos Municípios de Bombinhas, Porto Belo, ltapema, Camboriú,
Balneáio Camboriú, ltajaÍ, Navegantes, Penha, Piçams e llhota, ou seja,
dentro da base tenrtorial dos SrrhdrbaÍos frrmatários prevísÍas nos EsÍaÍuÍos das
rcfeidas e ntidades sÍndlcais.

Itajal (SC), O2 de julho de 2A24

ga C
De,nas Cidclei Femandes

Presídenle do SEVEICULOS
Assinado de foÍma digrtal por

cAssto vtEcELt ;fr:i:]á5t:9,,,,",,,
-03'00'

Dr, Cassio Vieceli
Ass. Jurídico do SEVEICULOS

Jaáo ,lee de Borba
Pretirtqrte sllRAROlEív

Dr.
Áss

Ricardí Côrdova Diniz
. Juridlco SITRAROIT
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ADIT|VO À GONVENCÃO COLETIVA DE TRABALHO 202/I/2025

SINDTCATO DAS EMPRESAS DE VEíCULOS DE TRAHSPORTE DE CARGA E
LOGISTICA OE ITAJAí E REGÉO, inscrito no CNPJ no 84.307.339/0001-25,
com sede em ltajai, SC, na Rua Joáo Honório de Miranda, 74, Bairro Barra do
Rio, nesta cidade de ltajaí, SC, com Registro no CNES - Cadastro Nacional de
Entidades Sindicais, assentada no Livro 020, Folha 0í 3, ano 1950, no MTPS
845640/50, neste ato representado por seu Presidente, Sr. Djonas Cidclei
Fernandes, poÍtadoÍ do CPF no 953-2(X.35915, devidemêntê assistido por sêu
assessor jurídico, Dr. Cessio Vieceli, ê SINDICATO DOS CONDUTORES DE
VEíCULOS E DE TRABALHADORES NAs EIIPRESAS DE LoGIsncAs E DE
TRANSPORTES DE CARGA E PASSAGEIROS DE ITAJAI E REGIÃO, iNSCTitO

no CNPJ no 83.824.797/0001-79, com sede em ltajaÍ, SC, na Ruâ Lauro Muller, no

í Í14, centro, com Registro no MTb no 321782, neste ato ÍepÍesentiado por seu
Presidente, Sr. João José de Borba, portador do CPF no 218.205.389-15,
devidamente assistido poÍ seu assessoÍ jurídico, Dr. Ricardo Córdova Diniz, no
âmbito de suas respectivas bases territoriaís, abrangendo os municípios de ltajaí,
Navegantes, Penha, Piçarras, Luiz Alves, llhota, Balneário Camboriú, Camboriú,
Itapema, Porto Belo e Bombinhas, Íirmam o presente TERMO ADITIVO À
CONVENÇÃO CoLETIVA DE TRABALHo, c.om as seguintes cláusulas e
condiçóes que mutuamênte acêitam e outorgam:

Empresas com 0'l até 05 empregados
Empresas com 06 até 10 empregados
Empresas com í1 até 20 empregados
Empresas com 2í até 30 empregado§
Empresas com 31 até 40 empregados
Empresas com 51 até 60 empregados
Empresas com 61 até 70 empregados
Empresas com 71 até 80 empregados
Empresas com 8Í até 90 empÍegados

R$
R$
R$
R$
R$
R$
R$
R$
R$

33,00
53,00
92,00

118,00
172,00
300,00
462,00
550,00
600,00
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CLÁUSULA PRTMEIRA:

Considerando os custos despendidos pelo Sindicato PÍofissional com â
realizaçáo de assembleias, reuniões, publicaçôes oliciais, elaboração de pautas,
assessorias decorrentes da elaboraçáo da convençáo coletiva de trabalho e com
eventuais acordos coletívos, os previsto no art. 235 - C da CLT, as empresas
pagarão, a partir do início da vigência da convenção coletiva de 2024125, a fim de
indenizar parte de tais despesas, mensaímente ao sindiceto proÍissional, uma
taxa de serviços que deverá ser recolhida com guie própria a seÍ fornecida pelo
Sindicato Profissional até o dia 10 de cada mês, conforme a tabela abaixo:

I.l



Itajaí - SC, 02 julho de

R$ 660,00
R$ í.180,00

PaÉgÍaÍo Primeiro: No caso de a empresa estar inadimplente com esta taxa de
serviços, teÉ, se assim exigir o Sindicato ProÍissional, que recolher os valores até
o momento da assinatura do evêntual acordo de pronogaçáo de joÍnâda antes
citado. No caso de a empresa não estiar inadimplente, nada mais pagaÍá como
taxa para elaboraçáo do eventual acordo coletivo previslo no art. 235 - C da CLT.

Parágrafo Segundo: CompÍometem-se os subscrítoÍes, assim que houver a
modulação da ADI 5322 junto ao STF, em buscar a mêlhor composição que
atenda aos interesses das categorias, profissional e econômica.

CLAUSULA SEGUNDA:

O presêntê adilivo complemênta a Convençâo Coletiva de Trabalho firmada entre
o sindicato laboral e o sindicato patronal, não ocorrendo de qualquer forma sua
substituição ou seguer novaÉo, mentendG.se inalteradas todas as cláusulas
firmadas na CCT em vigor, inclusive quanto às multas lá fixadas.

J/Á
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,-ôonas Cidc lei Femandes

Pte.ride,?te do SâIEICULOS

CASSTO §12X":,âÍ?',êi'"*',
VIECELI

Dr. Cassio
Ass. Jurtdico os

Testemu

02

Joào

Dr. Ricardo
Ass. Jurtdica

de Borba
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Empresas com 91 até í00 empregados
Para empresas com mais de í00 empÍegados

E por estarem justos e acordados firmam o presente instrumento aditivo em 03
(três) vias de igual teor, sendo uma para cada parte e uma para registro no órgáo
competente.

Presldealê
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